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APELAÇÃO  CÍVEL. EXECUÇÃO  FISCAL. 
PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE.  NÃO 
OCORRÊNCIA. PRAZO DE 5 ANOS, A CONTAR DO 
ARQUIVAMENTO.  LAPSO  TEMPORAL  NÃO 
EXAURIDO. NULIDADE DA SENTENÇA. RETORNO 
DOS AUTOS À ORIGEM. PROVIMENTO.

Conforme entendimento do STJ, em execução fiscal, não 
localizados  bens  penhoráveis,  suspende-se  o  processo 
por um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição 
quinquenal intercorrente.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia Terceira Câmara Especializada 
Cível  do Tribunal  de Justiça da Paraíba,  à unanimidade em  conhecer do 
Recurso e dar-lhe provimento.
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R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo Estado  da 
Paraíba  contra  a  sentença  das  fls.  36/36v  que  decretou  a  prescrição 
intercorrente  e  julgou extinta  a  execução  fiscal  ajuizada  em desfavor  de 
Paraíba Comercial Importadora Ltda.

Em suas razões recursais, fls. 38/44, o apelante aduz que:

“No  caso  em  análise,  observou-se  que  os  autos  foram  
suspensos  em  03/08/2011  (fls.  34),  começando  a  correr  o  prazo  da  prescrição  
somente em 03/08/2012. Então, a prescrição somente aconteceria em 03/08/2017.”

Pede  o  provimento  do  recurso,  em  face  da  não 
configuração  da  prescrição,  para  que  seja  determinado  o  regular 
prosseguimento do feito executório.

Contrarrazões às fls. 47/51.

A  Procuradoria  de  Justiça  não  emitiu  manifestação 
meritória, fls. 57/59.

É o relatório.

V O T O

Ricardo Vital de Almeida – Juiz convocado/Relator

A  controvérsia  dos  autos  cinge-se  ao  decreto  de 
prescrição intercorrente.

Não localizados bens penhoráveis, o Estado da Paraíba 
requereu a suspensão do feito, pelo prazo de 1 ano.
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É firme o entendimento da jurisprudência no sentido de 
que,  findo  o  prazo  de  1  ano  de  suspensão,  ocorre  o  arquivamento 
automático  do  processo,  contando-se,  a  partir  de  então,  o  prazo  da 
prescrição quinquenal intercorrente.

No  presente  caso,  o  despacho  determinando  a 
suspensão  ocorreu  em  03  de  agosto  de  2011  (fls.  34).  Assim,  conforme 
entendimento  do  STJ,  em  03  de  agosto  de  2012,  independentemente  de 
despacho, iniciou-se a contagem do prazo prescricional intercorrente, que se 
encerraria  em  03  de  agosto  de  2017,  05  anos  após  o  arquivamento 
automático.

No  entanto,  em  12  de  abril  de  2016  (publicada  em 
19/04/2016), mais de 1 ano antes da configuração da prescrição intercorrente, 
o  magistrado  a  quo proferiu  sentença  julgando  extinta  a  execução, 
reconhecendo a prescrição.

Nesse sentido, precedentes da Corte Superior:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO 

ESPECIAL.  TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO  FISCAL.  PRESCRIÇÃO 

INTERCORRENTE  RECONHECIDA.  ARQUIVAMENTO  DOS 

AUTOS. DESNECESSIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 

NEGA PROVIMENTO. 1. É desnecessário o ato de arquivamento, 

o qual decorre do transcurso do prazo de um ano de suspensão, 

prescindindo de despacho formal que o efetive. 2. Inteligência da 

Súmula 314 desta Corte: Em execução fiscal, não localizados bens 

penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual se 

inicia o prazo da prescrição quinquenal. 3. Agravo Regimental a 

que  se  nega  provimento.  (AgRg  no  AGRAVO  EM  RECURSO 

ESPECIAL Nº 241.170 - RS - RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO - PRIMEIRA Turma – Dje. 24/10/2013)
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PROCESSUAL  CIVIL.  EXECUÇÃO  FISCAL.  PRESCRIÇÃO 

INTERCORRENTE.  ARQUIVAMENTO  DO  PROCESSO  APÓS 

DECURSO  DE  UM  ANO  DA  SUSPENSÃO.  INTIMAÇÃO 

PESSOAL. DESNECESSIDADE. 1. Não houve omissão quanto ao 

art. 40, §1º, da Lei n. 6.830/80. É que a Corte de origem, ao analisar 

os embargos de declaração (fl. 94/97), manifestou-se acerca de tal 

ponto, inexistindo, dessa forma, violação ao art. 535 do CPC. 2.  É 

desnecessária a intimação da Fazenda Pública da suspensão da 

execução, bem como do ato de arquivamento, o qual decorre do 

transcurso  do prazo  de  um ano de  suspensão e  é  automático, 

conforme dispõe a Súmula 314 desta Corte: "Em execução fiscal, 

não localizados bens penhoráveis,  suspende-se o  processo por 

um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição quinquenal 

intercorrente". Nessa linha, é prescindível, também, a intimação da 

Fazenda Pública da suspensão por ela mesma requerida. 3. Sendo 

desnecessária  a  intimação  da  Fazenda  Pública  do  ato  de 

arquivamento  da  Execução,  que  se  opera  automaticamente  pelo 

decurso  do  prazo  legal,  resta  prejudicada  a  análise  do  ponto 

suscitado pela recorrente no sentido de que não houve inércia da 

Fazenda Pública, uma vez que não ocorreu sua intimação pessoal 

acerca  do arquivamento  da execução.  4.  Agravo regimental  não 

provido. (AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 57.849 -  

MT. Relator: Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES . Segunda 

Turma. Dje. 01/12/2011).

Assim,  considerando  que  o  término  da  suspensão 
requerida  pelo  Estado  da  Paraíba  deu-se  em  03  de  agosto  de  2012, 
operando-se, na ocasião, automaticamente, o arquivamento do feito, pois, 
como visto, independe de despacho, e que a sentença foi publicada em 19 de 
abril  de  2016,  não  há  como  reconhecer  a  configuração  da  prescrição 
intercorrente.

Com  essas  considerações, DOU  PROVIMENTO  AO 
APELO, tornando nula a sentença de fls. 36/36v, para que prossiga o feito 
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executivo na origem.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  realizado  na  sessão  Ordinária 
desta  Terceira  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da 
Paraíba, no dia 08 de novembro de 2016, conforme certidão de julgamento, o 
Exmo. Des. José Aurélio da Cruz. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. 
Ricardo Vital de Almeida (Relator), Juiz convocado para substituir a Exma. 
Desa. Maria das Graças Morais Guedes, o Exmo. Des. Saulo Henriques de 
Sá e Benevides e o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz.

Presente ao julgamento, o Exmo. Dr. Alcides Orlando de 
Moura Jansen, Procurador de Justiça.

Gabinete no TJPB, em 10 de novembro de  2016.

          Ricardo Vital de Almeida
J u i z  c o n v o c a d o  -  R E L A T O R
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